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PARECER Nq 603/2024

ORIGEM: Comissão Permanente de Llcitação - GPL

ASSUNTO: DISPENSA ELETRÔNrcA.

OBJETO: AqUISIçÃO DE COLCHONETE. TIPiO CAMPING.

INTERESSADA: Gebinete do Prefeito.

1, Relatório:

Trata-se de procedimento administrativo na modalidade DISPENSA, encaminhado pelo Setor
de Licitações, por meio da Comunicação lnterna n. 355/2024, após prévia autorização do
Prefeito Municipal, para análise da minuta do contrato, conforme Lei ne 14.133/21, bem
como Decreto Municipal ne 05612024, tendo por objeto contratação de empresa
especializada em fornecimento de colchonete- tipo camping, para atender as necessidades
do Gabinete do Prefeito.
Constam dos autos os seguintes documentos:

1. Documento de Formalização e Demanda (fls. 01/02);
2. Ofício TER-SE 3039/2024 enviado ao Prefeito Municipal, solicitando 50 (cinquenta)

colchões para pernoite de militares, objetivando apoio à segurança das eleiçôes
municipais (fls. 03/04);

3. Estudo Técnico Preliminar (fls.O5h2l;
4. Relatório de cotação: aquisição de colchonete (fls. 13/18);
5. Mapa comparativo (fls. 19/20);
6. Decreto ne 56, de 07 de março de 2024, que regulamenta as normas e

procedimentos de Dispensa de Licitação fundamentada na Lei Federal ns 14.133, de
le de abril de 2O2I (Íls.2L/291;

. 7. Portaria ns 139, de 27 de marÇo de 2024, que designa Agentes de Contratações,
Equipe de Apoio e Comissão Permanente de Contratação (fls. 30/32);

8j Pêsquisa de mercado (fl. 33);
9. Termo de referência (fls.3ala5);
10. Justificativa do Secretário Chefe de Gabinete acerca da contratação de empresa

especializada em fomecimento de colchôes para atender as demandas do cartório
eleitoral no período de eleições municipal (fl. 45);

11.SD n, 109212024, óe 2410712024, no valor de RS 8.37q50, subscrita pelo Senhor
Prefeito Municipal, Secretário Chefe de Gabinete, responsável/ordenador de
despesa, e pela Controladora Municipal (fl. 47);

12. Demonstrativo da Despesa Orçamentária (fl. 48);
13. Memorando do Setor de Planejamento para Comissão Permanente de Contrataçôes,

encaminhando documentação para abertura de Dispensa para aquisição de
colchonetes (fl. 49);

14. Minuta do aviso de contratação direta- Dispensa Eletrônica (fls. 50/62);
15. Comunicação lnterna ne 35512024, do Setor de Licitações (fl. 92).
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2. Fundamentação:

lnicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com
o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise
de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da
autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são corretatos.

Em regra, a Constituição Federal determinou nô art.37, inciso XXl, que as obras, servrços,
compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se
pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:

"Art. 37. (...)

XXI - ressolvddos os casos especificodos no legislação, os obros, serviços,
compros e olienoções serão contrdtodos medionte processo de licitoção
público que ossegure
iguoldode de condições o todos os concorrentes, com ctóusulos que
estobeleçam obrigoções de pogomento, montidds os condições efetivos
do proposto, nos temos do lei, o quol somente permitiró os exigêncios
de quolificoção técnico e econômico indispensáveis à gdrontio do
cu m p r i m e nto dos ob ri g açõe s."

Contudo, de acordo com a Lei no L4.I33/2O2L, poderá ser dispensada a licitação para
aquisições que envolva valores inferiores a RS50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme o
estipulado nos termos do Art.75, inciso ll, da mesma Lei de Licitações, vejamos:

"Art. 75. É dispensávet o licinçõo:
(...)

ll - poro controtoção que envofuo volores inferiores o R$ 50,0@,0O
(cinquento mil reais), no coso de outros serviços e compras;"

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame, infere-se
que o referido valor de RS 8.374,50 (oito mil, trezentos e setenta e quatro reais e cinquenta
centavos) se enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices
jurídicos quanto a estes aspectos

Outrossim, há a exigência de documêntos a serem apresentados para a realização de
contratações diretas, conforme determina o AÍt.72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos:

'Art. 72. O prccesso de controtoção direto, que compÍeende os
casos de inexigibllidode e de dispensd de licitoção, deverá ser
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instruÍdo com os seEuintes documentos:
I - documento de lormolização de demonda e, se lor o ca*,
enudo técnlco prelininor, anólise de úsols, tenno de
rcÍeÍênclo, proieto bíÉsico ou prcleto erecutiw;
tl - estimotiva de despem, que deverô ser calculodo na Íormo
estobelecldo no atL 23 deno Lei;

I - porccet jutídico e parcce,es técnicos, se lor o coso, que
demonsüem o otendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonnrução do compatibllldade da previúo de
recursos orçomentártos com o comprcmisso a ser ossumido;
V - conprovaçõo de que o controtudo prcenche os ,equisltos
de hobilitação e quoliftcoçõo mínimo necesúdo;
Vl - rozõo do escolho do contmtudo;
Vll - justificaüvo de preço;
v t - autodzoção do outàrldode ff/mpetente.D

Neste lanço, vislumbra-se que a referente documentação colacionada,
apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim,
estabelece para a legalidade das contratações diretas.

que foram
o que a lei

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da lei
L4.l33l2O2L, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:

'Art. 92. Sõo necB,ssíÉtios em tod/o @ntmto cláusulos que
estobeleçam:
I - o o$eb e seug elementos @tocterísticos;
It - o vlncutoúo oo editol de llcttr,fu e à oposto do licitonte
vencedü ou oo oto que tlver outodedo o cont'Úitoção dheto e à
rcspecttw proposta;

I - o legistafro oplicóvel à execuçõo do controto, inclusfue
quonto aos cosos omis§o';
lV - o Íeglme de execuúo w a furmo de fomecimenbi
v - o üeço e os cotúiSes de pogamento, os critérios, o dol,'bose e o
prtodtcidode do reoiustomeato de prcços e os critérios de otuolhoção
monetádo enue o dotu b odimplemento dos obtígogões e a do eletiw
pogamento;
Vl - os ctftétios e o periodicidade do medifio, quondo lor o ca,l., e o
prozo paru llquldogão e paru pogomento;
Vtl - os pmzos de início dos etarys de execução, conclusão, entregq
obseruogão e rccebimenb dqnftfuo, quondo lor o oso;
v l - o ctédito pelo quol conerú o despeu, com o indicoção a
classificoçõo tuncional progrumôtíca e do coEgoda econômico;
lX - d motriz de dsao, quondo lor o caso;
X - o ptozo para Íesposto oo pedldo de rcpoctuafro de prcps, quondo

Íor o coso;
Xl - o prozo poro resposto oo pedldo de rcsta/beledmen'o do equilibrio
econômico-finonceirc, quondo lor o coso;
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Xl - o pmzo pora rcsposto oo pedido de rcstobelecimento do equilíbrio
econônico-ftnanceirc, quondo lor o oso;
Xll - os goruntlos olerecidos pora osseguÍor sw pleno execução,
quondo ertgdos, incluslve as que furcm oferecidos pelo ontrotodo no
coso de onteclpoçõo de volores o tÍtulo de poEomento;
X t - o ptozo de gomntia mlnlmo do obieto, obserwdos os prozos
mínimos estaHecldos nesto Lei e nos normos técx,,icas oplicóveis, e os
condifies de monutenção e orsinêado técnicí,, quondo Íot o @s;
XIV - os dlreitos e os responmbilidodes dos pofteg os penolidodes
cobíveis e os volores das mul@s e suos fuses de cálanlo;
W - os condições de imqftoção e o dotta e o tuxo de cômbio pom
convecão, quondo Íot o cofi;
W - o obrigoção do controtodo de monter, durunE todo o exeançõo
do .lo,ntroto, em ompoübilidode cont as obrígogõcs por ele ossumido,
todas os condigões ertgidos pom o hobiliução no lhitoçõo, ou pom o
quolificoção, na contrutoção
dirao;
nfi - o obdgação de o ontrstodo cuinprlr os exlgêncios de reseruo de
caryos prcvlslo em lei, bem como em o,rtúos norrnos *pecificos, poro
pessoo com deficlêncio, poro reobilitudo do Prevldêncio Suial e pom
oprendlz;
xvttt - o nodêlô de gestão do contt?/lf., observodos os requisltos
defi nidos àm regulome nto;
XIX - os cosos de étt nção.'

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-
se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o
atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a
adequada prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das
especificações contidas no edital.

3. Conclusão:

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapâm à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da
documentação acostada aos autos, esta Procuradoria entende pela possibilidade da
dispensa de licitação e aprovação da minuta do contrato.

Eoquim/SE, 13 de agosto 2024.
, l.i 1 '
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Procurador Municlpal
Decreto n,s t0tl2024
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